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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, haja vista que o mesmo foi alçado à condição de princípio para as contratações públicas é evidente sua importância, servindo o referido documento para compilar e apresentar os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Administração Municipal de Barão do Triunfo necessita contratar solução integrada de Sistema Informatizado de Gestão Pública Municipal, em ambiente web e arquitetura SaaS (Software as a Service), visando modernizar, integrar e otimizar os processos administrativos, contábeis, financeiros, tributários, patrimoniais, legislativos e de atendimento ao cidadão.
A contratação busca assegurar:
· continuidade dos serviços públicos essenciais;
· conformidade com a legislação vigente;
· integração entre setores;
· aumento da eficiência administrativa;
· transparência da gestão pública;
· segurança e integridade das informações;
· atendimento às exigências dos órgãos de controle;
· automatização de rotinas administrativas;
· redução de retrabalho e inconsistências operacionais.
A solução deverá atender simultaneamente os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, permitindo integração de dados, compartilhamento seguro de informações e padronização operacional.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento estratégico da Administração Municipal e prevista no Plano de Contratações Anual, considerando a necessidade permanente de manutenção e evolução dos sistemas de gestão pública municipal.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução deverá possuir, no mínimo, as seguintes características:
3.1 Requisitos Gerais
· funcionamento em ambiente web;
· modelo SaaS com hospedagem em nuvem;
· acesso multiusuário;
· banco de dados relacional;
· controle de permissões por usuário;
· rastreabilidade de operações (logs);
· backup automático;
· criptografia de dados;
· compatibilidade com navegadores atuais;
· suporte técnico remoto;
· atualização automática sem interrupção dos serviços;
· atendimento à LGPD;
· integração entre módulos.
3.2 Requisitos Legais
A solução deverá atender integralmente:
· Lei nº 14.133/2021;
· Lei Complementar nº 101/2000 (LRF);
· Lei nº 4.320/1964;
· normas do TCE-RS;
· MANAD;
· eSocial;
· EFD-Reinf;
· SIOPE;
· SIOPS;
· MSC/STN;
· PCASP;
· Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
· Lei de Acesso à Informação;
· Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.



4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução deverá contemplar licenciamento, implantação, migração de dados, parametrização, treinamento, suporte técnico e manutenção evolutiva/corretiva dos sistemas.
4.1 Módulos Mínimos Esperados
Administração e Finanças
	Item
	Título do Módulo / Funcionalidade
	Finalidade

	MÓDULO 1
	Contabilidade Pública
	Escrituração, Balanço,
Lançamentos, Encerramentos.

	MÓDULO 2
	Gestão de Planejamento (PPA,
LDO, LOA)
	Elaboração, Execução e Controle
Orçamentário.

	MÓDULO 3
	Tesouraria
	Gestão do Caixa, Contas Bancárias, Pagamentos e
Recebimentos.

	MÓDULO 4
	Compras e Licitações Públicas
	Pregão, Convite, Tomada de Preços, Controle de
Fornecedores.



	MÓDULO 5
	Patrimônio
	Controle de Bens Móveis e Imóveis, Depreciação e
Saneamento.

	MÓDULO 6
	Almoxarifado
	Gestão de Estoque, Entradas, Saídas e Controle Contábil do
Consumo.

	MÓDULO 7
	Frotas
	Gestão de Veículos, Diário de
Bordo e Manutenção.

	MÓDULO 8
	Fiscal
	Gestão de Autos de Infração,
Cadastro Econômico e Fiscalização.

	MÓDULO 9
	Tributos
	IPTU, ITBI, ISS, Dívida Ativa,
Geração de Guias.

	MÓDULO 10
	Processo Digital
	Tramitação Digital de
Documentos

	MÓDULO 11
	Recursos Humanos
	Cadastro, Vínculos, Férias,
Controle de Ponto, e-Social.

	MÓDULO 12
	Procuradoria
	Controle de Processos Judiciais e
Administrativos.

	MÓDULO 13
	Assistência Social
	Gestão de Benefícios e
Programas Sociais.

	MÓDULO 14
	GED
	Gerenciamento de Documentos

	MÓDULO 15
	Meio Ambiente e Portal Meio
Ambiente
	Licenciamento Ambiental e
Gestão de Denúncias.

	MÓDULO 16
	Portal Lei da Transparência
Pública
	Publicação de Receitas, Despesas,
Pessoal e Relatórios Obrigatórios.

	MÓDULO 17
	Serviços Online
	Interface Web para Serviços
Transacionais (Cidadão, Fornecedor) e gestão de website.

	MÓDULO 18
	Serviços Públicos
	Gestão de Ocorrências e
Manutenção (Ouvidoria/Serviços Urbanos).

	MÓDULO 19
	Indicadores de Gestão
	Painéis, Dashboards e Consultas
Gerenciais para Gestores.

	MÓDULO 20
	Ferramentas de BI (Business
Intelligence)
	Ambiente para Análise de Dados,
ETL e Geração de Cenários.

	MÓDULO 21
	APP Mobile
	Aplicativo Nativo para Cidadão,
Servidor e Gestor.



	Item
	Título do Módulo / Funcionalidade
	Base Mestra

	MÓDULO 22
	Saúde
	Gestão de Informação em Saúde



	Item
	Título do Módulo / Funcionalidade
	Base Mestra

	MÓDULO 23
	Educação
	Abrangendo Gestão de Ensino, Matrículas, Diário de Classe, Corpo Docente e Portal para Professores e uso integrado dos módulos administrativos (Patrimônio e Almoxarifado) específicos para a Secretaria.



	Item
	Título do Módulo / Funcionalidade
	Base Mestra

	
MÓDULO 24
	
Previdenciário
	Abrangendo Contabilidade Pública, Tesouraria, RH, Folha de Pagamento, Patrimônio, Previdenciário e Transparência, todos segregados para a Unidade Gestora do
Fundo.



	Item
	Título do Módulo /
Funcionalidade
	Finalidade

	
MÓDULO 25
	
Câmara Municipal
	Abrangendo Contabilidade Pública, Recursos Humanos, Folha de Pagamento, Patrimônio, Estoque, Compras e Licitações Públicas, Transparência e todos segregados para o Poder Legislativo.




5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VI da Lei 14.133/21)
5.1. A estimativa do valor de contratação foi realizada com pesquisa no sistema LicitaCon Cidadão, observando os critérios da Lei nº 14.133/2021.
5.2. Conforme demonstrado na planilha abaixo, o valor total estimado da contratação é de R$ 495.971,77 (quatrocentos e noventa e cinco mil, novecentos e setenta e um reais com setenta e sete centavos).

	LOTE 1
	Ref. 01
	Ref. 02
	Ref. 03
	Média

	 Sistema Informatizado Gestão Pública Municipal (mensal – 12 meses)
	


Migração (paga somente uma vez)


Câmara (mensal – 12 meses)
	

R$ 46.214,79

	

R$ 34.800,00 
	

R$ 25.347,70 
	
Média Mensal:
R$ 35.454,16

Média Migração:
R$ 21.601,81

Média Câmara:
R$ 4.076,67


	
	

R$ 19.600,00
	

R$ 25.000,00
	

R$ 20.205,45
	

	
	
R$ 2.700,00
	
R$ 6.500,00
	
R$ 3.030,00
	

	
	
	
	
	TOTAL LOTE 1: R$ 495.971,77



A estimativa deverá considerar:
· implantação;
· migração;
· treinamento;
· mensalidade SaaS;
· suporte técnico;
· manutenção corretiva;
· manutenção evolutiva.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Não se recomenda o parcelamento da solução, considerando:
· necessidade de integração total entre módulos;
· interoperabilidade entre sistemas;
· redução de riscos operacionais;
· padronização tecnológica;
· melhor suporte técnico;
· maior eficiência administrativa;
· responsabilidade unificada do fornecedor.
O parcelamento poderá comprometer a integração, aumentar custos operacionais e gerar incompatibilidades técnicas.




7. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se:
· modernizar a gestão pública municipal;
· ampliar a transparência;
· melhorar o controle interno;
· reduzir falhas operacionais;
· aumentar a produtividade;
· assegurar conformidade legal;
· automatizar processos;
· melhorar o atendimento ao cidadão;
· garantir segurança da informação;
· integrar os Poderes Executivo e Legislativo.

8. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Antes da implantação, a Administração deverá:
· designar fiscais e gestores do contrato;
· disponibilizar equipe técnica de acompanhamento;
· organizar bases de dados legadas;
· disponibilizar infraestrutura mínima de acesso à internet;
· definir cronograma de implantação;
· capacitar usuários-chave.


9. IMPACTOS AMBIENTAIS
A solução SaaS contribui para:
· redução do uso de papel;
· diminuição de impressões;
· digitalização de processos;
· redução de consumo energético local;
· otimização de infraestrutura tecnológica.

10. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Com base nos elementos apresentados, conclui-se que a contratação é:
· necessária;
· tecnicamente viável;
· operacionalmente adequada;
· economicamente compatível;
· alinhada ao interesse público.
A solução em regime SaaS mostra-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, garantindo modernização tecnológica, continuidade dos serviços, conformidade legal e eficiência administrativa.
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